
 

 

FUNDAÇÃO  UNIRG 

EDITAL Nº 001/2025  

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 

PROVAS PARA O CARGO DE CONTADOR 

 

CANDIDATO: 

 

Prova Objetiva 
Questões de 1 à 20 – Pontuação: 0,5 ponto cada questão. 
 

21 UFMT – Pref de Várzea Grande – MT. 

1. Conforme a Lei n.º 4.320/1964, NÃO é compromisso exigível cujo pagamento independa de autorização 

orçamentária: 

[A] Consignações. 

[B] Dívida Fundada. 

[C] Serviço da Dívida a Pagar. 

[D] Débitos de Tesouraria. 

 

22 UFMT – Pref de Várzea Grande – MT. 

2. A abordagem orçamentária cujas características procuram saber as coisas que o governo faz, e não as 

coisas que o governo compra, onde a ênfase é dada aos resultados, mas não há vinculação do orçamento ao 

planejamento governamental, pois constitui-se em uma técnica mais elaborada, denomina-se: 

[A] Orçamento-programa. 

[B] Orçamento Tradicional. 

[C] Orçamento de Base-Zero. 

[D] Orçamento de Desempenho. 

 

38 FGV – Câmara Municipal de Taubaté – SP. 

3. De acordo com o Decreto 10.540/2020, o Siafic corresponde à solução de tecnologia da informação 

mantida e gerenciada pelo Poder Executivo, incluídos os módulos complementares, as ferramentas e as 

informações dela derivados. 

O Siafic processará e centralizará o registro contábil dos atos e fatos que afetem ou possam afetar o 

patrimônio da entidade, sem prejuízo do disposto na legislação aplicável. 

Nesse sentido, quando a entidade realiza uma transação em moeda estrangeira, a transação: 

A. (   ) não será registrada, mas evidenciada em nota explicativa. 

B. (   ) não será registrada, mas evidenciada como “Outros Resultados Abrangentes”. 

C. (   ) será convertida em moeda nacional à taxa de câmbio estimada na data de encerramento do exercício 

social. 

D. (   ) será convertida em moeda nacional à taxa de câmbio na data de referência estabelecida na norma 

aplicável. 

 

 

39 FGV – Câmara Municipal de Taubaté – SP. 

4. O Plano de Contas aplicado ao Setor Público (PCASP) é dividido em 8 classes. 

À classe “8-Controles Credores” pertencem: 

A. (   ) Dívida Ativa e Riscos Fiscais. 

B. (   ) Execução de Restos a Pagar e Controles Fiscais. 

C. (   ) Execução do Planejamento e Execução do Orçamento. 

D. (   ) Execução da Administração Financeira e Apuração de Custos. 



 

 

 

41 FGV – Câmara Municipal de Taubaté – SP. 

5. Uma entidade do setor público adquiriu uma placa de memória nova para o seu computador. Essa tem 

maior capacidade do que a existente, de modo que a capacidade produtiva do computador irá melhorar. 

Assinale a opção que indica a classificação orçamentária da despesa relacionada à troca da placa do 

computador. 

A. (   ) Despesa de capital- inversões financeiras. 

B. (   ) Despesa de capital- investimentos. 

C. (   ) Despesa de capital- outras despesas de capital. 

D. (   ) Despesa corrente- inversões financeiras. 

 

42 FGV – Câmara Municipal de Taubaté – SP. 

6. Em uma entidade do setor público, são exemplos de itens classificados como Receita de Capital- Outras 

Receitas de Capital: 

A. (   ) integralização de capital social e resgate de títulos do Tesouro. 

B. (   ) amortizações de empréstimos e resultado do Banco Central.  

C. (   ) transferências de instituições privadas e transferências do exterior. 

D. (   ) alienação de bens móveis e imóveis e bens incorporados ao patrimônio público. 

 

43 FGV – Câmara Municipal de Taubaté – SP. 

7. Em uma entidade do setor público, o registro da receita orçamentária ocorre no momento da(o): 

A. (   ) previsão. 

B. (   ) lançamento. 

C. (   ) recolhimento. 

D. (   ) arrecadação. 

 

44 FGV – Câmara Municipal de Taubaté – SP. 

8. De acordo com a Lei de Responsabilidade Fiscal, os planos, orçamentos e leis de diretrizes orçamentárias, 

as prestações de contas e o respectivo parecer prévio, deverão ser amplamente divulgados, inclusive em 

meios eletrônicos de acesso público. 

Essa determinação relaciona-se ao seguinte princípio orçamentário: 

A. (   ) Legalidade. 

B. (   ) Exclusividade. 

C. (   ) Transparência. 

D. (   ) Periodicidade. 

 

45 FGV – Câmara Municipal de Taubaté – SP. 

9. De acordo com a Portaria STN 163/2001, a classificação da despesa, segundo a sua natureza, compõe-se 

de categoria econômica, grupo de natureza da despesa e elemento de despesa.  

Sobre elas, é correto afirmar que: 

A. (   ) a classificação tem como restrição a presença de dupla contagem dos recursos transferidos ou 

centralizados. 

B. (   ) a natureza da despesa será complementada por informações financeiras, que são denominadas “fontes 

de aplicação”. 

C. (   ) entende-se por grupos de natureza de despesa a agregação de elementos de despesa que apresentam 

mesmo destinatário, apesar de diferentes características quanto ao objeto de gasto. 

D. (   ) o elemento de despesa tem por finalidade identificar os objetos de gasto como, por exemplo, 

vencimentos e vantagens fixas, juros, material de consumo e serviços de terceiros. 

 

 

47 FGV – Câmara Municipal de Taubaté – SP. 

10. De acordo com a Portaria MGO 42/1999, as despesas em relação às quais não se pode associar um bem 

ou serviço a ser gerado no processo produtivo corrente, tais como dívidas, ressarcimentos e indenizações, 

correspondem à função: 



 

 

A. (   ) Administrativa. 

B. (   ) Previdência social. 

C. (   ) Assistência social. 

D. (   ) Encargos especiais. 

 

48 FGV – Câmara Municipal de Taubaté – SP. 

11. Uma entidade paga, de modo adiantado, o salário de seus empregados, sempre no primeiro dia do mês 

a ser trabalhado. 

Assinale a opção que indica o efeito nos elementos patrimoniais no momento do pagamento do salário. 

A. (   ) Aumento no ativo e diminuição no ativo. 

B. (   ) Diminuição no ativo e diminuição no passivo. 

C. (   ) Diminuição no ativo e diminuição no patrimônio líquido. 

D. (   ) Aumento no passivo e diminuição no patrimônio líquido. 

 

58 FGV – Câmara Municipal de Taubaté – SP. 

12. Em relação ao ciclo orçamentário, a fase em que são definidas as prioridades, fixados os objetivos e 

estimados os recursos financeiros necessários à realização das políticas públicas inseridas no orçamento 

sob a forma de programas é a de: 

A. (   ) Elaboração. 

B. (   ) Aprovação. 

C. (   ) Execução. 

D. (   ) Controle. 

 

59 FGV – Câmara Municipal de Taubaté – SP. 

13. De acordo com a Lei 4320/64, são créditos adicionais extraordinários os destinados a 

A. (   ) despesas urgentes e imprevistas. 

B. (   ) despesas relacionadas à área de saúde. 

C. (   ) reforço de dotação orçamentária. 

D. (   ) adiantamentos para os exercícios seguintes. 

 

 

76 FGV – MPE – AL. 

14. Uma entidade não pagou o IPTU no prazo de vencimento, gerando inscrição do débito na dívida ativa 

do município. 

Assinale a opção que indica o lançamento feito no momento em que o município recebeu o valor da dívida 

ativa. 

A. (   )  Debitar - Disponibilidades; 

 Creditar - Receita realizada. 

B. (   )  Debitar - IPTU a pagar; 

 Creditar - Disponibilidades. 

C. (   )  Debitar - Despesa; 

 Creditar - Disponibilidades. 

D. (   )  Debitar - Receita a realizar; 

 Creditar - Receita realizada. 

 

77 FGV – MPE – AL. 

15. Uma entidade pública apresentava os seguintes saldos, referentes ao exercício de 2017. 

• Recebimento de receitas tributárias: R$ 13.000; 

• Empenho de despesa: R$ 10.000; 

• Liquidação de despesa corrente: R$ 8.000; 

• Inscrição de restos a pagar processados: R$ 1.000; 

• Inscrição de restos a pagar não processados: R$ 500. 

Assinale a opção que indica, respectivamente, o total de restos a pagar inscrito e o valor do superávit 

financeiro. 



 

 

A. (   ) R$ 500 e R$ 5.000. 

B. (   ) R$ 1.000 e R$ 5.000. 

C. (   ) R$ 1.500 e R$ 3.000. 

D. (   ) R$ 1.500 e R$ 5.000. 

 

78 FGV – MPE – AL. 

16. Os Princípios Orçamentários visam a estabelecer diretrizes norteadoras básicas, a fim de conferir 

racionalidade, eficiência e transparência para os processos de elaboração, execução e controle do orçamento 

público. 

Nesse sentido, assinale a opção que indica o princípio orçamentário, segundo o qual a Lei Orçamentária 

Anual de cada ente federado deverá conter todas as receitas e despesas de todos os poderes, órgãos, 

entidades, fundos e fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público. 

A. (   ) da exclusividade. 

B. (   ) da universalidade. 

C. (   ) da legalidade. 

D. (   ) da unidade. 

 

79 FGV – MPE – AL. 

17. Assinale a opção que indica a demonstração contábil aplicada ao setor público que evidencia as receitas 

e as despesas orçamentárias e os ingressos e dispêndios extra-orçamentários, conjugados com os saldos de 

caixa do exercício anterior e os que se transferem para o início do exercício seguinte. 

A. (   ) Balanço Orçamentário. 

B. (   ) Balanço Financeiro. 

C. (   ) Balanço Patrimonial. 

D. (   ) Demonstrativo das Variações Patrimoniais. 

 

80 FGV – MPE – AL. 

18. As receitas públicas são classificadas em corrente e de capital. 

Assinale a opção que apresenta receitas de capital. 

A. (   ) Receita agropecuária, receita industrial e receita de serviços. 

B. (   ) Alienação de bens, receita patrimonial e operações de crédito. 

C. (   ) Amortização de empréstimos, receita tributária e receita de serviços. 

D. (   ) Operações de crédito, alienação de bens e amortização de empréstimos. 

 

33 UFMT – Prefeitura de Cáceres – MT. 

19. Cada ente federativo, respeitadas as limitações constitucionais e legais, é responsável por elaborar os 

planos de cargo, carreira e salário de sua competência. Sobre as rendas e proventos pagos pelo Município 

de Cáceres – MT, as suas autarquias e às fundações que instituir e mantiver, pode incidir o Imposto de Renda 

Retido na Fonte (IRRF). Para o Município de Cáceres, o valor de IRRF é considerado: 

A. (   ) Receita tributária visto que pertence ao município a sua arrecadação. 

B. (   ) Receita tributária visto que o município reterá os valores e os repassará à União. 

C. (   ) Receita extraordinária visto que o município reterá os valores e os repassará à União, portanto o 

município não terá qualquer participação nessa receita. 

D. (   ) Receita extraordinária visto que o município reterá os valores e os repassará à União, sendo que parte 

dela retornará em forma de Fundo de Participação dos Municípios (FPM). 

 

36 UFMT – Prefeitura de Cáceres – MT. 

20. Os Princípios Orçamentários visam estabelecer diretrizes norteadoras básicas, a fim de conferir 

racionalidade, eficiência e transparência para os processos de elaboração, execução e controle do orçamento 

público. Eles são válidos para os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário de todos os entes federativos  

– União, estados, Distrito Federal e municípios – e são estabelecidos e disciplinados por normas 

constitucionais, infraconstitucionais e pela doutrina. Sobre os Princípios Orçamentários, é correto afirmar: 

A. (   ) O princípio da universalidade estabelece a existência de orçamento único para cada um dos entes 

federados – União, estados, Distrito Federal e municípios – com a finalidade de se evitarem múltiplos 



 

 

orçamentos paralelos dentro da mesma pessoa política. 

B. (   ) O princípio do orçamento bruto obriga registrarem-se receitas e despesas na LOA pelo valor total e 

bruto, exceto as deduções constitucionais. 

C. (   ) O princípio da unidade ou totalidade estabelece a existência de orçamento único para cada um dos 

entes federados – União, estados, Distrito Federal e municípios – com a finalidade de se evitarem múltiplos 

orçamentos paralelos dentro da mesma pessoa política. 

D. (   ) O princípio da não vinculação da receita de impostos veda vinculação da receita de tributos a órgão, 

fundo ou despesa, salvo exceções estabelecidas pela própria Constituição Federal. 

 

Prova Discursiva 
Questões de 1 à 3 – Pontuação: 1,0 ponto cada questão. 

 

22 UFMT – Prefeitura de Cáceres – MT. 

1. As demonstrações contábeis no setor público devem proporcionar informação útil para subsidiar a tomada 

de decisão e a prestação de contas e responsabilização da entidade quanto aos recursos que lhe foram 

confiados. Sendo assim, em consonância com o Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público e Art. 

101 da Lei 4.320/64, quais demonstrações compõem o conjunto de Demonstrações Contábeis Aplicadas ao 

Setor Público (DCASP)? 

 

 

37 UFMT – Prefeitura de Cáceres – MT. 

2. Os depósitos em caução, as fianças e as operações de crédito por antecipação de receita orçamentária são 

exemplos de ingressos extraorçamentários. De forma breve faça uma conceituação de tais ingressos. 

 

 

51 FGV – Câmara Municipal de Taubaté – SP. 

3. Em 01/05/X0, uma entidade comprou uma geladeira para utilizar na cozinha por R$8.000. Na data, ela 

pretendia utilizar a geladeira durante quatro anos. 

Em 01/02/X2, os servidores passaram a trabalhar em regime híbrido, de modo que a entidade estimou que, 

a partir daquela data, ainda iria utilizar a geladeira durante cinco anos. 

Faça as devidas depreciações e encontre o valor contábil da geladeira em 31/12/X2. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

Prova Discursiva 
Questão 4 – Pontuação: 7,0 pontos. 

 
 

4. Elabore uma Declaração de Saldo Orçamentário para aquisição conforme dados fictícios abaixo: 

 

Processo Administrativo nº 1000/2023 

Objeto: contratação de Empresa de engenharia, especializada na elaboração de projetos executivos, 

com a finalidade de produção de material técnico para construções, reformas, ampliações e 

adequações de imóveis e seus complementos. 
Valor total de R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais) 

Ação Orçamentária: 04.0401.12.122.0014.3017 (Estruturação da Infraestrutura das Unidades) 

Elemento/Natureza: 4.4.90.51 (Obras e Instalações) 

Fonte de Recursos: 1.799.9019.000.000  

 

 


